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Apresentação 
Paulo Cesar Ribeiro Galliez ou, simples 
nome pelo qual é mais conhecido pelos ino 
res do seu talento e do seu caráter, ingre~ 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, em 
mediante aprovação em concurso público ( 
levando para essa nobre e indispensável 11 
elegância e fineza de trato, que lhe são pecul 
certa presença britânica, revelada por seu ir 
bo, que degusta com severo respeito pelos . 
ritual que cerca esse hábito antigo. Levou fi 
conhecida fleuma .. . Trouxe para a Defensori, 
do Rio de Janeiro a sua vitoriosa experiêncié 
Advogado, junto à iniciativa privada, pontifi 
cio de sua vitoriosa carreira de Defensor Púl 
do conhecedor do Direito e portador das viI1 
o desejado perfil de quem se dispôs a pos 
direito daquele que, pela condição de pobrez 
contratar um Advogado. Paulo Galliez deix 
inesgotável dedicação e do seu elevado 
comarcas onde exerceu a sua função. Atm 
Gabinete do Defensor Público-Geral do I 
Defensor Público Coordenador-Geral da A!. 
Público e Direito Privado I. 
Quando o Dr. Galliez ingressou na Del 
ocupávamos o cargo de Corregedor-Geral da 
conhecendo-o, mais ou menos à distância, pe 
gavam ao Gabinete, feitos por colegas, Juí 
Ministério Público, sempre acompanhados d 
qualificavam como um dos melhores "descas 
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